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GABINETE DO PREFEITO

DECRETO

DECRETO MUNICIPAL Nº 017, DE 30 DE JUNHO
DE 2026.
“Aprova, divulga e regulamenta a Agenda Transversal da
Criança e do Adolescente no âmbito do Plano Plurianual -
PPA 2026-2029 do Município de Buritirana/MA e dá outras
providências.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE BURITIRANA, Estado
do Maranhão, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal,

CONSIDERANDO o disposto no artigo 227 da
Constituição Federal, que estabelece a prioridade absoluta
dos direitos da criança e do adolescente;

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho
de 1990, Estatuto da Criança e do Adolescente,
especialmente as normas relativas à proteção integral, à
prioridade absoluta e à política de atendimento dos direitos
da criança e do adolescente;

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.257, de 8 de março
de 2016, Marco Legal da Primeira Infância, e a necessidade
de planejamento integrado das políticas públicas municipais
voltadas ao desenvolvimento infantil;

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.431, de 4 de abril
de 2017, que estabelece o sistema de garantia de direitos da
criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência;

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 130, de 16 de
dezembro de 2025, que instituiu o Plano Plurianual do
Município de Buritirana para o quadriênio 2026-2029 e
previu a elaboração e divulgação oficial da Agenda
Transversal da Criança e do Adolescente;

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 128/2025, que
dispõe sobre a Política Municipal de Promoção, Proteção e
Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente no
Município de Buritirana;

CONSIDERANDO a necessidade de conferir efetividade,
operacionalidade, transparência e controle social às ações
intersetoriais destinadas à infância e à adolescência;

CONSIDERANDO a importância da articulação entre
planejamento, orçamento público, políticas setoriais,
Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do
Adolescente e instâncias municipais de participação e
controle social;

DECRETA:

Art. 1º. Fica aprovada e oficialmente divulgada, no âmbito
do Plano Plurianual - PPA 2026-2029 do Município de
Buritirana/MA, a Agenda Transversal da Criança e do
Adolescente, nos termos deste Decreto e do Anexo Único,
que dele é parte integrante.

§ 1º. A Agenda Transversal da Criança e do Adolescente
constitui instrumento de planejamento, gestão, integração,
monitoramento e transparência das políticas públicas
municipais que promovam, protejam ou garantam direitos
de crianças e adolescentes.

§ 2º. A Agenda Transversal tem natureza gerencial e
complementar ao PPA, à Lei de Diretrizes Orçamentárias -
LDO e à Lei Orçamentária Anual - LOA, não criando, por
si só, novas despesas, cargos, órgãos, programas
orçamentários ou obrigações financeiras não previstas na
legislação vigente.

Art. 2º. A Agenda Transversal da Criança e do Adolescente
tem por finalidade central assegurar a proteção integral, o
desenvolvimento pleno e a prioridade absoluta de crianças e
adolescentes, mediante a articulação intersetorial das
políticas públicas municipais e o acompanhamento
sistemático dos programas, ações, entregas, indicadores,
metas e recursos que lhes sejam destinados ou que
produzam impacto direto ou indireto sobre esse público.

Art. 3º. A Agenda Transversal da Criança e do Adolescente
observará, no mínimo, os seguintes elementos estruturantes:

I - objetivo geral e identificação dos principais desafios
municipais relacionados à garantia dos direitos de crianças
e adolescentes;

II - dimensões temáticas e eixos de atuação intersetorial;

III - identificação dos programas, ações, entregas, medidas
institucionais ou iniciativas constantes do PPA, da LDO e
da LOA que promovam, protejam ou garantam direitos de
crianças e adolescentes;

IV - indicação dos órgãos responsáveis e corresponsáveis
pela execução e pelo fornecimento de informações;

V - indicadores e metas de acompanhamento,
preferencialmente vinculados ao PPA, à LOA, aos sistemas
oficiais de informação e aos resultados sistêmicos do Selo
UNICEF, quando aplicáveis;

VI - Mapa Orçamentário da Infância e Adolescência, para
fins de planejamento, acompanhamento e transparência dos
recursos públicos;
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VII - estratégia de monitoramento, avaliação e divulgação
periódica de resultados.

Art. 4º. A execução da Agenda Transversal da Criança e do
Adolescente observará os princípios da legalidade,
prioridade absoluta, proteção integral, intersetorialidade,
participação social, territorialização das ações,
transparência, eficiência, economicidade, controle social e
integração entre planejamento, orçamento, execução e
avaliação de resultados.

Art. 5º. A Secretaria Municipal de Assistência Social
atuará como órgão coordenador e articulador intersetorial
da Agenda Transversal da Criança e do Adolescente,
cabendo-lhe promover a integração entre os órgãos
municipais responsáveis pela execução das ações, sem
prejuízo das competências legais e administrativas de cada
secretaria.

§ 1º. A Secretaria Municipal de Administração, Fazenda e
Gestão Orçamentária prestará apoio técnico-orçamentário à
implementação da Agenda, especialmente quanto à
compatibilização com o PPA, a LDO, a LOA, a execução
orçamentária e a atualização do Mapa Orçamentário da
Infância e Adolescência.

§ 2º. A execução das ações previstas na Agenda caberá aos
órgãos e secretarias municipais responsáveis pelas
respectivas políticas públicas, conforme suas competências
legais e administrativas.

§ 3º. A coordenação geral, o apoio técnico-orçamentário e a
execução setorial deverão atuar de forma integrada,
preservadas as competências próprias dos órgãos
municipais e das instâncias de participação e controle
social. 

Art. 6º. São órgãos executores e corresponsáveis pela
implementação, fornecimento de informações e
monitoramento da Agenda Transversal, no âmbito de suas
respectivas atribuições, sem prejuízo de outros órgãos ou
entidades que venham a executar ações relacionadas à
infância e adolescência:

I - Secretaria Municipal de Assistência Social;

II - Secretaria Municipal de Administração, Fazenda e
Gestão Orçamentária;

III - Secretaria Municipal de Saúde;

IV - Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte,
ou órgão equivalente que vier a sucedê-la;

V - Secretaria Municipal de Infraestrutura, Meio Ambiente,

Trânsito e Transporte, ou órgão equivalente;

VI - Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e
Preços, ou órgão equivalente;

VII - Gabinete do Prefeito;

VIII - demais órgãos, fundos, conselhos, unidades
administrativas e entidades municipais que executem
programas, ações ou serviços com impacto direto ou
indireto sobre crianças e adolescentes.

Art. 7º. Fica instituído, sem ônus adicional para o
Município, o Grupo Técnico Intersetorial da Agenda
Transversal da Criança e do Adolescente, com a finalidade
de apoiar a coleta de informações, a compatibilização
orçamentária, a atualização do Mapa Orçamentário da
Infância e Adolescência e a elaboração dos relatórios de
monitoramento.

§ 1º. O Grupo Técnico Intersetorial será composto por
representantes indicados pelos órgãos previstos no artigo 6º,
preferencialmente servidores ou agentes públicos com
atuação nas áreas de planejamento, orçamento, gestão,
saúde, educação, assistência social, proteção de direitos,
infraestrutura, saneamento, cultura, esporte ou políticas
correlatas.

§ 2º. Poderão ser convidados a participar das reuniões do
Grupo Técnico Intersetorial representantes do CMDCA, do
Conselho Tutelar, do Conselho Municipal de Educação, do
Conselho Municipal de Saúde, do Conselho Municipal de
Assistência Social, do Núcleo de Cidadania de
Adolescentes - NUCA, quando existente, e de outras
instâncias de participação e controle social.

§ 3º. A participação no Grupo Técnico Intersetorial será
considerada serviço público relevante e não ensejará
remuneração, gratificação, jeton ou qualquer vantagem
pecuniária.

Art. 8º. Compete à Secretaria Municipal de Assistência
Social, na condição de órgão de coordenação geral e
articulação intersetorial da Agenda Transversal da Criança
e do Adolescente: 

I - coordenar o fluxo de informações entre as secretarias e
órgãos municipais envolvidos na Agenda Transversal;

II - articular a participação dos órgãos executores, do
CMDCA, do Conselho Tutelar e das demais instâncias
municipais relacionadas ao Sistema de Garantia dos
Direitos da Criança e do Adolescente;

III - solicitar às secretarias e órgãos executores as
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informações necessárias ao monitoramento das ações,
indicadores, metas e entregas vinculadas à Agenda
Transversal;

IV - consolidar, com apoio técnico-orçamentário da
Secretaria Municipal de Administração, Fazenda e Gestão
Orçamentária, as informações necessárias à atualização da
Agenda Transversal e de seus relatórios de monitoramento;

V - coordenar a elaboração do relatório anual de
monitoramento da Agenda Transversal, com apoio das
secretarias setoriais e da Secretaria Municipal de
Administração, Fazenda e Gestão Orçamentária;

VI - promover a divulgação oficial da Agenda Transversal,
de suas atualizações e dos relatórios de monitoramento,
observadas as normas de transparência pública.

Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de
Administração, Fazenda e Gestão Orçamentária prestar
apoio técnico-orçamentário à Secretaria Municipal de
Assistência Social, especialmente na identificação de
programas, ações, unidades orçamentárias, fontes de
recursos, dotações, empenhos, liquidações, pagamentos e
demais informações necessárias à elaboração e atualização
do Mapa Orçamentário da Infância e Adolescência.

Art. 9º. Compete às secretarias e órgãos executores:

I - identificar, em suas respectivas áreas, os programas,
ações, entregas e iniciativas que beneficiem direta ou
indiretamente crianças e adolescentes;

II - fornecer dados, indicadores, metas, informações
orçamentárias e informações sobre execução física e
financeira quando solicitados pela Secretaria Municipal de
Assistência Social ou pela Secretaria Municipal de
Administração, Fazenda e Gestão Orçamentária, no âmbito
das respectivas atribuições previstas neste Decreto; 

III - propor ajustes de planejamento, gestão e execução
necessários ao aprimoramento das políticas voltadas à
infância e adolescência;

IV - observar a Agenda Transversal como instrumento
orientador na elaboração de planos setoriais, relatórios de
gestão, propostas orçamentárias e prestações de contas.

Art. 10. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente - CMDCA exercerá o acompanhamento,
monitoramento, avaliação e controle social da Agenda
Transversal da Criança e do Adolescente, nos termos do
Estatuto da Criança e do Adolescente e da legislação
municipal vigente.

§ 1º. O CMDCA poderá solicitar informações, emitir
recomendações, propor aperfeiçoamentos, acompanhar
relatórios e sugerir prioridades para os ciclos de
planejamento e orçamento, observadas as competências
legais dos órgãos municipais e as regras próprias do
processo orçamentário.

§ 2º. A atuação do CMDCA na Agenda Transversal não
substitui as competências dos demais conselhos setoriais,
do controle interno, do controle externo, do Poder
Legislativo, do Conselho Tutelar e dos órgãos executores
das políticas públicas.

Art. 11. A Agenda Transversal da Criança e do
Adolescente deverá subsidiar:

I - a elaboração, revisão e avaliação anual da LDO;

II - a elaboração dos projetos de LOA e de créditos
adicionais, quando pertinentes;

III - os relatórios de gestão, de prestação de contas e de
monitoramento das secretarias envolvidas;

IV - a formulação, revisão e execução de planos municipais
e setoriais relacionados à infância e adolescência;

V - a atuação do CMDCA e das demais instâncias de
participação e controle social.

Art. 12. O Mapa Orçamentário da Infância e Adolescência
será atualizado anualmente, com base na LOA, na execução
orçamentária e nas informações prestadas pelas secretarias
e órgãos executores, devendo indicar, sempre que possível,
os programas, ações, unidades orçamentárias, fontes de
recursos, dotações atualizadas, valores empenhados,
liquidados e pagos relacionados à Agenda Transversal.

Parágrafo único. O Mapa Orçamentário terá finalidade de
transparência, planejamento e monitoramento, não
implicando vinculação automática de receitas, criação de
novo orçamento ou alteração das regras constitucionais,
legais e orçamentárias de execução da despesa pública.

Art. 13. O relatório anual de monitoramento da Agenda
Transversal deverá ser elaborado até 30 de abril de cada
exercício, com referência ao exercício anterior, e deverá
conter, no mínimo:

I - síntese das ações executadas;

II - avaliação dos indicadores e metas acompanhados;

III - informações sobre a execução orçamentária e
financeira relacionada à Agenda;
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IV - identificação de avanços, dificuldades e medidas
corretivas;

V - recomendações para a LDO, LOA e planos setoriais
subsequentes.

Art. 14. A Agenda Transversal, o Mapa Orçamentário da
Infância e Adolescência e os relatórios anuais de
monitoramento serão divulgados em meio oficial de acesso
público, preferencialmente no sítio eletrônico da Prefeitura,
no Portal da Transparência e no Diário Oficial Eletrônico
do Município, assegurada a ampla publicidade à sociedade.

Art. 15. As atualizações gerenciais da matriz de programas,
ações, indicadores, metas e valores da Agenda Transversal
poderão ser promovidas por ato da Secretaria Municipal de
Assistência Social, ouvidos os órgãos executores, a
Secretaria Municipal de Administração, Fazenda e Gestão
Orçamentária e o CMDCA, desde que não impliquem
alteração do PPA, criação de despesa não autorizada ou
modificação de competência legal de órgão municipal.

Parágrafo único. Quando a atualização envolver dados
orçamentários, execução financeira, compatibilização com
PPA, LDO, LOA ou créditos adicionais, deverá haver
prévia manifestação técnica da Secretaria Municipal de
Administração, Fazenda e Gestão Orçamentária, observadas
as formas previstas na Lei Municipal nº 130/2025 e na
legislação orçamentária aplicável.

Art. 16. As despesas decorrentes da execução das ações
integrantes da Agenda Transversal correrão à conta das
dotações orçamentárias próprias consignadas no PPA, na
LDO, na LOA e em seus créditos adicionais, observadas a
Lei Federal nº 4.320/1964, a Lei Complementar Federal nº
101/2000 e demais normas aplicáveis.

Art. 17. Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE
BURITIRANA, ESTADO DO MARANHÃO, AOS 30
DIAS DO MÊS DE JUNHO DO ANO DE 2026.

TONY BRANDÃO DOS SANTOS SOUSA

Prefeito Municipal

ANEXO ÚNICO

AGENDA TRANSVERSAL DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE

PPA 2026-2029 DO MUNICÍPIO DE
BURITIRANA/MA

 

1. Objetivo geral

A Agenda Transversal da Criança e do Adolescente tem
como objetivo integrar, orientar e monitorar, durante o ciclo
do PPA 2026-2029, os programas, ações, entregas,
indicadores, metas e recursos públicos municipais
relacionados à promoção, proteção e garantia dos direitos
de crianças e adolescentes no Município de Buritirana,
assegurando abordagem intersetorial, prioridade absoluta,
transparência, participação social e controle dos resultados.

2. Desafios prioritários

Para fins de planejamento, monitoramento e controle social,
a Agenda Transversal considerará como desafios
prioritários a ampliação do acesso e permanência na
educação básica, a alfabetização, a inclusão escolar, a
promoção da saúde e nutrição, a proteção social de famílias
vulneráveis, a prevenção e o atendimento de situações de
violência, a melhoria das condições de água, saneamento e
higiene, a participação cidadã de adolescentes, o acesso à
cultura, ao esporte e ao lazer e o fortalecimento
institucional do Sistema de Garantia dos Direitos da
Criança e do Adolescente.

 

3. Dimensões temáticas

 

Dimensão

 

Conteúdo
mínimo

 

Órgãos
principais

 

Indicadores
de
referência

 

Saúde e
nutrição

 

Atenção
primária,
imunização,
vigilância
alimentar e
nutricional,
saúde da
criança,
saúde do
adolescente e
ações
intersetoriais
de promoção
da saúde.

 

Saúde;
Educação;
Assistência
Social.

 

Cobertura
vacinal; aco
mpanhament
o nutricional;
gravidez na
adolescência;
atendimentos
e ações de
promoção da
saúde.
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Educação, inclusão e permanênciaEducação infantil, ensino fundamental,
alfabetização, busca ativa escolar,
transporte, alimentação, atendimento
educacional especializado e apoio à
inclusão.

Educação; Assistência
Social; Saúde.

Abandono
escolar;
estudantes
alfabetizados;
matrícula e
frequência;
atendimento
inclusivo.

 

Assistência
social e
proteção
social

 

PAIF, SCFV,
Cadastro
Único, acom
panhamento
familiar,
benefícios
eventuais,
busca ativa e
proteção
social básica
e especial.

 

Assistência
Social;
Saúde;
Educação.

 

Famílias aco
mpanhadas
pelo PAIF;
atendimentos
socioassisten
ciais;
registros do
SUAS.

 

Proteção
contra
violências e
garantia de
direitos

 

Fluxos de
prevenção,
identificação,
notificação,
atendimento
e acompanha
mento de
violações de
direitos, com
articulação
do SGDCA.

 

Assistência
Social;
Saúde;
Educação;
Gabinete;
CMDCA;
Conselho
Tutelar.

 

Registros de
violência
atendidos
pela rede;
SIPIA;
notificações; 
encaminham
entos
realizados.

 

Água,
saneamento,
higiene e
resiliência
climática

 

Abasteciment
o de água,
esgotamento
sanitário,
higiene,
infraestrutura
escolar e
ações
preventivas
de defesa
civil
relacionadas
à proteção de
crianças e
adolescentes.

 

Infraestrutura
; Educação;
Saúde;
CAAESB;
Gabinete.

 

Escolas com
fonte
adequada de
água; escolas
com
esgotamento
sanitário
adequado;
ações
preventivas
executadas.

 

Cultura,

esporte, lazer e participação cidadã

 

Ações de

cultura, esporte, lazer, convivência
comunitária, protagonismo juvenil e
participação de adolescentes nos processos
de escuta e monitoramento.

 

Educação,

Cultura e Esporte;
Assistência Social; Gabinete.

 

Atividades

realizadas;
adolescentes
participantes;
reuniões,
escutas ou
ações do
NUCA,
quando
existente.

 

Capacidade
institucional,
planejamento
e controle
social

 

Planejamento
, orçamento,
capacitação,
sistemas de
informação,
relatórios de 
monitoramen
to,
transparência
e fortalecime
nto dos
conselhos.

 

Assistência
Social; Admi
nistração,
Fazenda e
Gestão
Orçamentária
; Gabinete;
CMDCA.

 

Relatório
anual
publicado;
Mapa
Orçamentário
atualizado;
reuniões
intersetoriais;
recomendaçõ
es do
CMDCA.  

4. Matriz mínima de compatibilização
com PPA, LDO e LOA

 

A matriz abaixo deverá orientar a
identificação e consolidação dos
atributos do PPA, da LDO e da LOA
relacionados à Agenda Transversal,
devendo ser atualizada sob coordenação
geral da Secretaria Municipal de
Assistência Social, com apoio técnico-
orçamentário da Secretaria Municipal
de Administração, Fazenda e Gestão
Orçamentária, com base nos
instrumentos orçamentários vigentes e
nas informações prestadas pelas
secretarias executoras. 

 

Área

 

Atributos
PPA/LD
O/LOA

 

Resp.

 

Corresp.

 

Indicador
es
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Educação

 

Programas e ações de manutenção e
desenvolvimento da educação infantil e do
ensino fundamental, alfabetização, alimentação
escolar, transporte escolar, inclusão escolar e
melhoria da aprendizagem.

 

Educação, Cultura e Esporte.

 

Assistência Social;
Saúde; Administração,
Fazenda e Gestão
Orçamentária.

 

Abandono
escolar; alf
abetização;
matrícula;
frequência;
atendiment
o
inclusivo.

 

Saúde

 

Programas
e ações de
atenção
primária, i
munização
, saúde da
criança,
saúde do a
dolescente
, nutrição,
vigilância
alimentar,
saúde
bucal,
saúde
mental e
ações do
Programa
Saúde na
Escola.

 

Saúde.

 

Educação;
Assistênci
a Social; 
Administr
ação,
Fazenda e
Gestão Or
çamentári
a.

 

Cobertura
vacinal; ac
ompanha
mento
nutricional
SISVAN;
gravidez
na adolesc
ência; aten
dimentos
de saúde.

 

Assistênci
a Social

 

Programas
e ações de
proteção
social
básica e
especial,
PAIF,
SCFV,
Cadastro
Único,
benefícios
eventuais, 
acompanh
amento
familiar e 
enfrentam
ento de vu
lnerabilida
des.

 

Assistênci
a Social.

 

Saúde;
Educação;
CMDCA;
Conselho
Tutelar; A
dministraç
ão,
Fazenda e
Gestão Or
çamentári
a.

 

Famílias a
companha
das pelo
PAIF; ate
ndimentos
socioassist
enciais;
registros
do SUAS.

 

Proteção de direitos

 

Ações de fortalecimento do CMDCA,
Conselho Tutelar, FMDCA, SIPIA,
campanhas, formação continuada, fluxos de
atendimento e prevenção de violações de
direitos.

 

Assistência Social; Gabinete.

 

CMDCA; Conselho
Tutelar; Saúde;
Educação.

 

Registros
SIPIA; not
ificações
de
violência; 
capacitaçõ
es; deliber
ações e rec
omendaçõe
s do
CMDCA.

 

Água, san
eamento e 
infraestrut
ura

 

Programas
e ações de
abastecim
ento de
água, esgo
tamento
sanitário, i
nfraestrutu
ra escolar,
acessibilid
ade,
segurança
de espaços
públicos e
resiliência
climática.

 

Infraestrut
ura;
CAAESB.

 

Educação;
Saúde;
Gabinete; 
Administr
ação,
Fazenda e
Gestão Or
çamentári
a.

 

Escolas
com água
adequada;
escolas
com esgot
amento
adequado;
intervençõ
es
estruturais
executada
s.

 

Participaç
ão,
cultura,
esporte e
lazer

 

Programas
e ações de
cultura,
esporte,
lazer, con
vivência, 
protagonis
mo
juvenil,
escuta
protegida
e participa
ção de ado
lescentes.

 

Educação,
Cultura e
Esporte;
Assistênci
a Social.

 

Gabinete;
CMDCA;
NUCA,
quando
existente.

 

Número
de
atividades;
adolescent
es particip
antes;
registros
de escutas,
reuniões
ou ações p
articipativ
as.

5. Mapa Orçamentário da Infância e
Adolescência

O Mapa Orçamentário da Infância e Adolescência deverá
reunir, anualmente, as dotações e a execução orçamentária
relacionadas direta ou indiretamente às dimensões da
Agenda Transversal, considerando as unidades
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orçamentárias, os fundos municipais, as ações, as fontes de
recursos e os valores autorizados, empenhados, liquidados e
pagos.

A identificação do gasto relacionado à infância e
adolescência deverá observar critério técnico de vinculação
direta ou indireta ao público de crianças e adolescentes,
com justificativa mínima da vinculação e preservação da
compatibilidade com o PPA, a LDO, a LOA e a legislação
financeira.

6. Governança e monitoramento

 a)     Coordenação geral e articulação intersetorial:
Secretaria Municipal de Assistência Social;

 b)     Apoio técnico-orçamentário: Secretaria Municipal
de Administração, Fazenda e Gestão Orçamentária; 

 c)     Execução Setorial: secretarias e órgãos responsáveis
pelas políticas públicas abrangidas;

 d)     Controle social: CMDCA, sem prejuízo da atuação
dos demais conselhos setoriais;

 e)     Periodicidade de monitoramento: anual, com
relatório até 30 de abril do exercício subsequente;

 f)      Divulgação: sítio eletrônico oficial da Prefeitura,
Portal da Transparência e Diário Oficial Eletrônico, quando
cabível.

 

7. Relatório anual de monitoramento

O relatório anual de monitoramento deverá avaliar o avanço
das ações, indicadores, metas e execução orçamentária da
Agenda Transversal, apontando avanços, dificuldades,
providências corretivas e recomendações para os ciclos
seguintes de planejamento, orçamento e controle social.

 

8. Observância dos instrumentos
orçamentários

A Agenda Transversal da Criança e do Adolescente não
substitui o PPA, a LDO ou a LOA, nem cria despesa
pública autônoma. Seu objetivo é sistematizar, dar
transparência e permitir o acompanhamento integrado das
ações já previstas ou regularmente incorporadas aos
instrumentos de planejamento e orçamento do Município.

Publicado por: WALLISON SÁ DOS SANTOS
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SECRETARIO ADMINISTRAÇÃO, FAZENDA E GESTÃO
ORÇAMENTÁRIA

Código identificador: awjjswta520260630180629
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Estado do Maranhão
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO

Secretário Municipal de Administração, Fazenda e Gestão Orçamentária

Av. Senador. La Rocque, s/n - Centro, Buritirana - MA

Cep: 65.935-500

http://buritirana.ma.gov.br

Tony Brandão dos Santos Sousa
Prefeito Municipal

Wallison Sá dos Santos
Secretário Municipal de Administração, Fazenda e Gestão Orçamentária

Informações: prefeitura@buritirana.ma.gov.br

MUNICIPIO DE BURITIRANA:01601303000122

MUNICIPIO DE BURITI
RANA:01601303000122
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